
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.789.605 - RO (2018/0347797-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : STIVESSON RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
OUTRO NOME : ESTIVESSON RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por STIVESSON RODRIGUES 
DA SILVA com base na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, assim ementado, verbis:

"Agravo de execução penal. Ausência de fundamentação e negativa 
de jurisdição. Não ocorrência. Falta grave. Ausência de regressão de 
regime. Audiência de justificação. Prescindibilidade. Pleito judicial 
de desconstituição ou desclassificação. Impossibilidade de revisão do 
mérito administrativo pela autoridade judiciária. Inteligência do art. 
47 da LEP. Agravo não provido. 
1. Inexiste nulidade por ausência de fundamentação na decisão do 
juiz que homologa a conclusão da autoridade administrativa proferida 
no PAD reconhecendo a prática de falta grave pelo apenado, eis que 
o poder disciplinar, na execução da pena privativa de liberdade, é 
exercido apenas pela autoridade administrativa (art. 47 da LEP), 
sendo que o controle jurisdicional dos processos administrativos 
disciplinares se restringe à regularidade do procedimento, à luz dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo vedado ao Poder 
Judiciário examinar o mérito do ato administrativo.
2. Inexiste negativa de jurisdição quando todas as questões 
controvertidas trazidas pela parte são enfrentadas pelo magistrado 
em sua decisão.
3. Constatada a prática de falta grave em procedimento 
administrativo e não havendo regressão de regime prisional quando 
de sua homologação pelo magistrado competente, não há nulidade 
decorrente da não realização de audiência de justificação, não 
existindo, na hipótese, ofensa ao art. 118, § 2°, da Lei de Execução 
Penal.
4. O poder disciplinar, na execução da pena privativa de liberdade, é 
exercido apenas pela autoridade administrativa (art. 47 da LEP), 
sendo inviável a revisão do mérito administrativo pela autoridade 
judiciária.
5. Agravo não provido" (e-STJ, fls. 84-85).

O recorrente alega contrariedade aos arts. 57, 127 e 118, § 2º, da Lei de 
Execução Penal e 489 do CPC/2015.

Pondera que a falta disciplinar de natureza grave não pode ser reconhecida 
sem a realização de audiência de justificação. Sustenta que o reconhecimento da infração 
disciplinar se deu por meio de decisão genérica e carente de motivação concreta.

Contrarrazões às fls 107-114 (e-STJ).
Decisão de admissão à fl. 115 (e-STJ).
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O Ministério Público Federal manifesta-se pelo não provimento do recurso 
especial (e-STJ, fls. 127-131)

É o relatório.
Decido.
Inicialmente, quanto ao art. 489 do Código de Processo Civil, não há se 

falar em ausência de fundamentação, porquanto o acórdão recorrido dirimiu a causa com 
base em argumentação sólida, sem nenhuma omissão ou contradição. Na verdade, apenas 
resolveu a celeuma em sentido contrário ao pretendido pela parte insurgente. Ademais, o 
órgão julgador não está obrigado a responder questionamentos das partes, mas apenas a 
declinar as razões de seu convencimento motivado, o que de fato ocorre nos autos.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução 
jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, não induz 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1700933/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 
15/08/2018)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO 
OU ERRO MATERIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 489 DO 
CPC/2015. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO PADECE DE 
FALTA DE MOTIVAÇÃO.
1. O aresto embargado contém fundamentação suficiente para 
demonstrar que a discussão sobre a nulidade da CDA que lastreia a 
execução fiscal, bem como a análise do alegado cerceamento de 
defesa, ensejam o reexame de matéria de fato, providência 
interditada em sede de recurso especial em razão do óbice contido na 
Súmula 7/STJ.
2. Não se pode confundir falta de motivação com fundamentação 
contrária aos interesses da parte, motivo pelo qual não resta 
caracterizada ofensa ao art. 489 do CPC/2015.
3. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, 
merecem ser rejeitados os embargos de declaração opostos, 
sobretudo quando contêm elementos meramente impugnativos.
4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1039867/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 07/06/2018, DJe 13/06/2018, grifou-se.)

Em relação aos arts. 57 e 127 da LEP, verifica-se que o recurso 
encontra-se deficientemente fundamentado, uma vez que o recorrente limitou-se a citar os 
dispositivos de lei federal que entendeu violados.

A esse respeito, o enunciado da Súmula 284/STF dispõe que "É 
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inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

Sobre o tema, confira-se:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. VIA INADEQUADA. VIOLAÇÃO DO ART. 619 
DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. DECRETAÇÃO DE NULIDADE DO RELATÓRIO 
PSICOSSOCIAL E SEU DESENTRANHAMENTO DOS AUTOS; 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DO NE BIS IN IDEM 
E FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL (I) NÃO 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. (II) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÕES 
DOS ARTS. 1º DO CP, 384 E 399, § 2º, AMBOS DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
OFENSA AO ART. 156 DO CPP. INSUFICIÊNCIA DAS 
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência desta corte, a via adequada para 
pleitear a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial é a 
medida cautelar.
2. "A simples alegação de ilegalidade, desprovida de 
fundamentação apta a demonstrar como o acórdão impugnado 
teria violado a lei federal, atrai a incidência, por analogia, da 
Súmula 284/STF (É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia)" (AgRg no AREsp 919.622/SC, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 22/09/2016).
3. A ausência de particularização dos artigos supostamente violados, 
inviabiliza a compreensão da irresignação recursal, em face da 
deficiência da fundamentação do apelo raro. Súmula 284/STF.
4. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo" (Súmula 211/STJ).
5. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 
fazer um cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de 
provas suficientes a embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a 
absolvição, porquanto é vedado na via eleita o reexame de fatos e 
provas. Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 1011601/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
02/02/2017, grifou-se.)

No que se refere ao art. 118, § 2º, da LEP, razão não assiste ao recorrente.
Com efeito, no julgamento do REsp 1.378.557/RS, representativo de 

controvérsia, a Terceira Seção assentou que, "para o reconhecimento da falta disciplinar 
no âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento 
administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a 
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ser realizado por advogado constituído ou defensor público nomeado" (TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 21/03/2014, Súmula 533/STJ). 

Na esteira dessa decisão, está reforçada a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça de que, na homologação da falta grave, não se exige nova ouvida 
judicial do condenado, quando a infração disciplinar foi devidamente apurada em 
procedimento administrativo no qual observados os postulados da ampla defesa e do 
contraditório, como na hipótese em apreço, em que o apenado foi ouvido na presença de 
defensor técnico (e-STJ, FL. 15).

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  
NÃO  VERIFICAÇÃO.  DUPLO HOMICÍDIO NA FORMA  
TENTADA.  PENA-BASE  MAJORADA.  MODIFICAÇÃO.  
SÚMULA  7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1.  'De acordo com a jurisprudência deste Tribunal é desnecessária a 
realização  de  audiência  de justificação para homologação de falta 
grave,  se  ocorreu  a  apuração  da  falta  disciplinar  em regular 
procedimento  administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, 
o  contraditório  e  ampla  defesa,  inclusive com a participação da 
defesa  técnica' (HC 333.233/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 06/11/2015).
Agravo regimental desprovido" (AgInt no AREsp 872.403/ES, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
04/08/2016, DJe 15/08/2016.)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRÉVIA 
OITIVA JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
[...]
2. Hipótese em que a falta grave foi fundamentadamente homologada 
mediante regular procedimento administrativo disciplinar - PAD, 
com rito próprio previsto na Lei de Execução Penal, sendo 
oportunizado à defesa o exercício do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa.
3. Segundo jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova oitiva 
do apenado em juízo antes da homologação da falta grave se a ele foi 
oportunizado manifestar-se no âmbito do procedimento administrativo 
instaurado para apuração da infração disciplinar, devidamente 
acompanhado de defesa técnica.
4. Habeas corpus não conhecido." (HC 321.366/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2015, 
DJe 03/08/2015)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
INCABÍVEL REEXAME. ANÁLISE APROFUNDADA DO 
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CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. (2) 
OITIVA JUDICIAL DO SENTENCIADO ANTES DA 
HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. DESNECESSIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. (3) 
WRIT NÃO CONHECIDO.
1. A aplicação da falta grave deu-se mediante regular procedimento 
administrativo disciplinar - PAD, com rito próprio previsto na Lei de 
Execução Penal, sendo reconhecida a sua prática 
fundamentadamente, conforme entenderam as instâncias ordinárias. 
O reexame da questão é incabível na via estreita do habeas corpus, 
dada a necessidade de incursão na seara fático-probatória do caso.
Precedente.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova 
oitiva do sentenciado em juízo antes da homologação da falta grave 
se ele teve a oportunidade de se manifestar no âmbito do 
procedimento administrativo instaurado para apurar a infração 
disciplinar, acompanhado da defesa técnica. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido." (HC 320.865/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015)

Demais disso, esta Corte Superior possui entendimento de que a ouvida do 
apenado pelo Juízo da Execução é destinada à aplicação da sanção de regressão (art. 118, 
§ 2º, da LEP), o que não ocorreu na presente hipótese.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 118, § 2º, DA LEP. 
FALTA GRAVE COMETIDA EM REGIME FECHADO. 
AUSÊNCIA DE REGRESSÃO. AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. PRESCINDIBILIDADE.
1. O entendimento manifestado pela Corte a quo está em 
conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
quanto ao caráter prescindível da audiência de justificação judicial 
nas hipóteses em que não há a regressão de regime do apenado.
2. [...] a audiência de justificação estabelecida no art. 118, § 2°, da 
Lei de Execução Penal somente é necessária para fins de regressão 
de regime, o que não ocorreu na espécie (HC n. 394.392/SP, Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 21/8/2017).
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1729038/RO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 
06/06/2018)

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA GRAVE. APURAÇÃO EM 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
OBSERVÂNCIA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. 
AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME. 
DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
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282/STF E 356/STF.
1. Apurada a falta grave em procedimento administrativo disciplinar 
no qual foram assegurados a ampla defesa e o contraditório, e cuja 
homologação não resultou em regressão de regime, como na espécie, 
desnecessária a realização de audiência de justificação judicial para 
nova oitiva do apenado. Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, é defeso, 
em âmbito de agravo regimental, ampliar a quaestio veiculada nas 
razões do recurso especial.
3. Ademais, a questão da nulidade do procedimento administrativo 
disciplinar não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, sendo 
que nem sequer foram opostos embargos de declaração para esse 
fim.
Incidência, portanto, das Súmulas n. 356 e 282/STF. 4. Agravo 
regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 843.327/RO, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
19/10/2017, DJe 28/11/2017)

"PROCESSUAL PENAL E EXECUÇÃO PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FALTAS GRAVES. NULIDADE DA DECISÃO 
QUE HOMOLOGOU AS INFRAÇÕES DISCIPLINARES. 
SUPOSTA AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA NOS 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES. 
INOCORRÊNCIA. PACIENTE ASSISTIDO POR DEFENSOR. 
AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PARA OITIVA DO 
REEDUCANDO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DA 
FALTA GRAVE. DESNECESSIDADE. PRÉVIA OITIVA NA 
FASE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE 
REGIME. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - No que tange à nulidade decorrente da suposta ausência de 
defesa técnica durante as sindicâncias instauradas para apurar as 
faltas graves cometidas em 16/4/2012 (PAD n. 118/2012) e 2/6/2012 
(PAD n. 165/2012), verifica-se do v. acórdão impugnado que o 
paciente foi assistido por defensor durante os procedimentos 
administrativos disciplinares em questão, não restando configurada a 
falta de defesa técnica.
III - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido 
de que é desnecessária nova oitiva do reeducando em juízo, antes 
da homologação da falta grave, se ele teve a oportunidade de se 
manifestar no âmbito do procedimento administrativo instaurado 
para apurar a prática de infração disciplinar, acompanhado da 
defesa técnica, tal como ocorreu na espécie. Ademais, a 
audiência de justificação estabelecida no art. 118, § 2°, da Lei de 
Execução Penal somente é necessária para fins de regressão de 
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regime, o que não ocorreu na espécie.
Habeas Corpus não conhecido."
(HC 394.392/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 21/08/2017, grifou-se.)

Ante o exposto, com fulcro no art. 255, § 4º, I e II, do Regimento Interno 
do STJ, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, nego-lhe 
provimento.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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